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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO
ATO Nº 64 - DLP, DE 2 DE JUNHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do PROAD nº
26050/2021, resolve:

Excluir do fundamento legal do Ato nº 18/2022-SLP, de 7/3/2022, publicado no
Diário Oficial da União de 9/3/2022, Seção 2, página 63, referente à concessão de
aposentadoria voluntária à servidora HELEN APARECIDA MANO AFFONSO, a vantagem do
artigo 193 da Lei nº 8.112/1990, correspondente ao valor da opção da Função
Comissionada de Secretária de Gabinete de Juiz FC-03, conforme opção realizada pela
interessada (doc. 58), com efeitos financeiros a partir de 15/5/2026 (dia imediatamente
posterior àquele em que o TRT da 15ª Região foi cientificado acerca do Acórdão nº
2158/2026-TCU-Segunda Câmara - Julgamento Inicial), em atenção à determinação
constante do subitem 1.7.2 daquele decisum.

Desª. ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

ATO Nº 65 - DLP, DE 2 DE JUNHO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do PROAD nº
29857/2022, resolve:

Excluir do fundamento legal do Ato nº 15/2023-DLP, de 3/4/2023, publicado no
Diário Oficial da União de 10/4/2023, Seção 2, página 68, referente à concessão de
aposentadoria voluntária ao servidor AYRTON ROCHA, a vantagem do artigo 193 da Lei nº
8.112/1990, correspondente ao valor da opção da Função Comissionada de Agente
Especializado - FC-03, conforme opção realizada pelo interessado (doc. 41), com efeitos
financeiros a partir de 6/5/2026 (dia imediatamente posterior àquele em que o TRT da 15ª
Região foi cientificado acerca do Acórdão nº 1858/2026-TCU-Segunda Câmara - Julgamento
Inicial), em cumprimento ao disposto no subitem 9.3.3 daquele decisum.

Desª. ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

ATO CPV Nº 138, DE 27 DE MAIO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
do Processo PROAD n.º 21851/2025, resolve:

Redistribuir, a partir de 8 de junho de 2026, o cargo efetivo de Analista Judiciária,
área Judiciária - Oficial de Justiça Avaliador Federal, do Quadro Permanente da Secretaria
deste Tribunal, ocupado pelo servidor CLAUDIONOR SANTANA MACEDO FILHO, para o
Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, de acordo com
o artigo 37, incisos I a VI, da Lei nº 8.112/1990, tendo por reciprocidade a redistribuição
simultânea de 01 (um) cargo idêntico, do Quadro Permanente da Secretaria daquele E.
Tribunal para esta Corte, ocupado pela servidora MARIANA LEMPÉ MADRUGA MADEIRA .

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

ATO CPV Nº 140, DE 29 DE MAIO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
do PROAD n.º 5551/2026, resolve:

Nomear, nos termos do artigo 5º, da Lei n.º 11.416/2006, ADRIANO SOUZA DA SILVA
JUNIOR, Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente da Secretaria deste
Tribunal, para exercer o cargo em comissão de Chefe de Divisão CJ-01, do mesmo Quadro.

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

PORTARIA CPV Nº 523, DE 28 DE MAIO DE 2026

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
15ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o que consta
do PROAD n.º 21851/2025, resolve:

Cessar, a partir de 8 de junho de 2026, os efeitos da Portaria CPV n.º 639, de
13/9/2022, publicada no DOU - Seção 02, em 19/9/2022, página 131, que removeu para o
Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região, CLAUDIONOR SANTANA MACEDO FILHO, Analista
Judiciário, área Judiciária, especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, do Quadro
Permanente da Secretaria deste Tribunal, em virtude de redistribuição do referido cargo.

ANA PAULA PELLEGRINA LOCKMANN

DIRETORIA-GERAL
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS

COORDENADORIA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA
PORTARIA CPV Nº 530, DE 1º DE JUNHO DE 2026

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada
pela Portaria SEGP n.º 01/2019, e tendo em vista o que consta do PROAD n.º
10864/2026, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, SONIA REGINA ORSI
DA COSTA, Servidora Pública Federal, do Quadro Permanente da Secretaria do
Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região, removida para este Tribunal,
para:

I - ter exercício no Gabinete da Vice-Presidência Judicial;
II - exercer a função comissionada de Assistente da Vice-Presidência

Judicial FC-05, dispensando-a da função comissionada de Assistente de Turma
FC-02, na Subsecretaria da 6ª Turma, da Presidência.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

PORTARIA CPV Nº 531, DE 1º DE JUNHO DE 2026

A COORDENADORA DE PROVIMENTO E VACÂNCIA DO TRIBUNAL
REGIONAL DO TRABALHO DA 15ª REGIÃO, no uso da competência subdelegada
pela Portaria SEGP n.º 01/2019, e tendo em vista o que consta do PROAD n.º
5551/2026, resolve:

Designar, a partir da publicação desta portaria, ADRIANO SOUZA DA
SILVA JUNIOR, Técnico Judiciário, área Administrativa, do Quadro Permanente
da Secretaria deste Tribunal, para ter exercício no Centro Judiciário de Métodos
Consensuais de Solução de Disputa da Justiça do Trabalho - CEJUSC-JT de
Taubaté, da Secretaria Conjunta de São José dos Campos, dispensando-o da
função comissionada de Assistente FC-02, na Área de Apoio de São José dos
Campos - Cruzeiro, da referida Secretaria.

CAROLINA MAGALHÃES SERNE CARNEVALLI

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
PORTARIAS DE 3 DE JUNHO DE 2026

A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 164 - DESIGNAR Igor Burini Silva, Técnico Judiciário, área Administrativa, para exercer a
função comissionada de Assistente de Gabinete - FC-05 do (a) Gabinete da
Desembargadora Wanda Lúcia Costa Leite França Decuzzi - GDWLCL.

Nº 166 - CONVALIDAR os atos praticados pelo(a) servidor(a) Martha Schmidt, Analista
Judiciária, área Judiciária, em substituição ao (à) servidor (a) Sanny Motta Soares de Souza,
Coordenadora - CJ-02 do (a) Coordenadoria de Gerenciamento de Precedentes e Ações
Coletivas - COGEPAC, no período de 28/5/2026 a 29/5/2026, em razão de licença para
tratamento de saúde da titular, fazendo jus ao pagamento por 02 (dois) dia (s) de efetiva
substituição.

Nº 169 - DESIGNAR Goethe Carneiro Gomes Leal, Analista Judiciário, área Judiciária, para
exercer a função comissionada de Assistente de Gabinete - FC-05, do (a) Gabinete do
Desembargador Valdir Donizetti Caixeta - GDVDC.

Desª. ALZENIR BOLLESI DE PLÁ LOEFFLER

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
ATO SEGEP.PR Nº 44, DE 27 DE MAIO DE 2026

A DESEMBARGADORA DO TRABALHO, MARIA DAS GRAÇAS MONTEIRO MELO,
NO EXERCÍCIO REGIMENTAL DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD nº 1452/2026, resolve:

Designar a servidora VERA SILVANA BISPO MORAIS, Analista Judiciário - Área
Judiciária do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal, para substituir
DANILO DANTAS TELES, no cargo em comissão de SECRETÁRIO (CJ-3) da SECRETARIA DE
RECURSO DE REVISTA, no período de 8 a 19/6/2026, em virtude de férias do titular, e nos
dias 22 e 23/6/2026, em virtude de folgas compensatórias do titular, nos termos do ATO
DG.PR Nº 007/2025.

Desª. MARIA DAS GRAÇAS MONTEIRO MELO

ATO SEGEP.PR Nº 48, DE 3 DE JUNHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD Nº 1646/2026, resolve:

1. Fazer cessar os efeitos do item 2 do ATO SEGEP.PR Nº 007/2026, que
designou o servidor AILTON SANTOS MOURA, Técnico Judiciário - Área Administrativa -
Especialidade Polícia Judicial do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste
Tribunal, Graduado em Matemática, para substituir no cargo em comissão de CHEFE DE
DIVISÃO (CJ-1) da DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO da SECRETARIA DE OBRAS,
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS (SOMAS), nos impedimentos legais e eventuais do titular r;

2. Designar a servidora NORMA SUELI MARTINS DE SANTANA, Técnico Judiciário
- Área Administrativa do Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria deste Tribunal,
Graduada em Geografia, para substituir no cargo em comissão de CHEFE DE DIVISÃO (CJ-
1) da DIVISÃO DE OBRAS E MANUTENÇÃO da SECRETARIA DE OBRAS, MANUTENÇÃO E
SERVIÇOS (SOMAS), nos impedimentos legais e eventuais do titular, observando os termos
do ATO DG.PR Nº 007/2025;

3. Este Ato entra em vigor na data de publicação no Diário Oficial da União.

Des. JOSENILDO DOS SANTOS CARVALHO

PORTARIA SEGEP.PR Nº 69, DE 3 DE JUNHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD Nº 1677/2026, resolve:

Dispensar, a partir de 1º/6/2026, a servidora FABIANE PEIXOTO NASCIMENTO
DE MIRANDA, Técnico Judiciário - Área Administrativa do Quadro Permanente de Pessoal
da Secretaria deste Tribunal, da função comissionada de ASSISTENTE (FC-2) da 8ª VARA DO
TRABALHO DE ARACAJU, em razão da remoção por permuta, referida no ATO SEGEP.PR Nº
038/2026.

Des. JOSENILDO DOS SANTOS CARVALHO

PORTARIA SEGEP.PR Nº 70, DE 3 DE JUNHO DE 2026

O DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o contido no
PROAD nº 1678/2026, resolve:

1. Designar a servidora MARIA JOSÉ SILVA DE JESUS, Técnico Judiciário, Área
Apoio Especializado - Especialidade Enfermagem do Quadro Permanente de Pessoal da
Secretaria deste Tribunal, para substituir LUDMILA DINELLI PACHÊCO DUQUE, na função
comissionada de CHEFE DE SETOR (FC-3) do SETOR DE SAÚDE E PERÍCIAS (SESP) da
SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS (SEGEP), no período de 8 a 12/6/2026, em virtude de
férias da titular, nos termos do ATO DG.PR Nº 007/2025.

2. Designar o servidor MARCUS VINÍCIUS SANTANA VIEIRA, Técnico Judiciário -
Área Administrativa do TRT da 6ª Região, removido por permuta para este Tribunal,

Graduado em Direito, para substituir RICARDO DO PRADO SOUZA na função comissionada
de CHEFE DE SEÇÃO (FC-5) da SEÇÃO DE PREPARAÇÃO DE PAGAMENTO A JUÍZES, INATIVOS
E PENSIONISTAS (SPJP) da SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS (SEGEP), no período de 8
a 19/6/2026, em virtude de férias do titular, nos termos do ATO DG.PR Nº 007/2025.

3. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Des. JOSENILDO DOS SANTOS CARVALHO

JUSTIÇA FEDERAL
1ª REGIÃO

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
PORTARIA CONJUNTA TRF1 - TRT10 - TJDFT - TRE-DF - SJDF Nº 337, DE 29 DE MAIO DE 2026

OS PRESIDENTES DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO, DO
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 10ª REGIÃO, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO
FEDERAL E O JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DO DISTRITO FEDERAL
(JFDF), no uso de suas atribuições legais e regimentais, tendo em vista o constante do
processo 0026135-03.2024.4.01.8000 e do processo 0008165-38.2025.4.01.8005,

CO N S I D E R A N D O :
a) a Resolução 425, de 8 de outubro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça,

que instituiu, no âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional Judicial de Atenção a
Pessoas em Situação de Rua e suas interseccionalidades;

b) a Resolução 605, de 13 de dezembro de 2024, do Conselho Nacional de Justiça, que altera
a Resolução CNJ 425/2021, que instituiu a Política Nacional Judicial de Atenção a Pessoas em Situação de
Rua e suas interseccionalidades, torna obrigatória a criação de Comitês Locais PopRuaJud e a realização de
mutirões de cidadania e acesso à Justiça e institui o Índice PopRuaJud e o Prêmio Nacional PopRuaJud;


